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         DIAGNÓSTICO

4.1 CARACTERIZAÇÃO GERAL DA UGRHI

A Bacia Hidrográfica do Rio Sorocaba e Médio Tietê (UGRHI 10) está localizada no centro-sudeste do Es-

tado de São Paulo e é constituída pela Bacia do rio Sorocaba e de outros tributários do rio Tietê, tanto da 

margem esquerda como da direita, no trecho compreendido entre a barragem do Rasgão, a montante, e 

a barragem de Barra Bonita, a jusante, com exceção das bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, 

afluentes do rio Tietê pela margem direita, que constituem a UGRHI 0 5. Todos os corpos d’água da UGRHI 

são de domínio estadual.

A UGRHI 10 – Tietê/Sorocaba recebe as águas do Alto Tietê (UGRHI 06), a leste, e tem, a jusante (noroeste), 

a UGRHI 13 (Tietê/Jaca ré). As bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, que deságuam na margem 

direita do rio Tietê e constituem a UGRHI 05, são os limites nordeste e norte da UGRHI 10, enquanto que 

a sul-sudoeste-noroeste são limites as bacias do Alto e Médio Paranapanema (UGRHIs 14 e 17, respec-

tivamente). No extremo sul-sudeste há pequena interface com a Bacia do Ribeira de Iguape e Litoral Sul 

(UGRHI 11). As regras operacionais adotadas para o Sistema Tietê/Billings estabelecem relação entre a 

UGRHI 10 e a Baixada Santista (UGRHI 07), embora não haja limite físico entre ambas.

A Figura 1 mostra a localização da Bacia Sorocaba/Médio Tietê no Estado de São Paulo e seus limites.

As áreas oficiais adotadas para o Estado e seus Municípios foram aprovadas pela Resolução No 05 do 

IBGE, de 10/10/2002, publicada no Diário Oficial da União em 11/10/2002, onde se constata que a área do 

Estado d e São Paulo perfaz o total de 248.209 km2.

Considerando a área total do Estado e os limites da s 22 UGRHIs, foram calculadas as áreas de cada uma 

delas (IPT/DAEE, 2005), resultando, para a UGRHI 10, uma área total de 11.827,824 km2. Entretanto, a área 

total da UGRHI 10, calculada a partir da base cartográfica do Desenho 1, Mapa de Caracterização Geral da 

Bacia, IPT (2006), utilizando-se o software MapInfo Professional, versão 5.01, foi de 11.911,953 km 2, sendo 

11.657,522 km2 de terrenos expostos da Bacia, enquanto que os outros 254,431 km2 tratam-se de áreas 

inundadas pela instalação dos reservatórios.
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Figura 1 Localização da Bacia do Sorocaba Médio Tietê entre as 22 UGRHIs do Estado

Fonte: Relatório de Situação 2015 ano base 2014

Em função dessa diferença encontrada, foi necessário o realizar correções, de forma que se mantivesse 

a área da UGRHI 10 (ou seja, 11.8 27,824 km2), respeitando a proporcionalidade em relação às demais do 

Estado. Para tanto, utilizaram-se as áreas oficiais de cada um dos municípios com área na UGRH I, efetu-

ando-se as devidas correções proporcionais.

A área da Bacia Hidrográfica Sorocaba/Médio Tietê e está subdividida em Sub-Bacias, sendo três delas 

compostas por drenagens de pequeno e médio porte, que drenam para o rio Tietê, e outras três que com-

põem a bacia do rio Sorocaba, resultando em seis Sub-Bacias: quais sejam: Médio Tietê Inferior, Médio 

Tietê Médio, Baixo Sorocaba, Médio Sorocaba, Médio Tietê Superior e Alto Sorocaba.

A Tabela 01 apresenta a relação das Sub-Bacias da UGRHI 10 (com ordenação aproximadamente de oeste a 

leste e de norte a sul) e a área de cada uma delas, na Tabela 02 distribuição das áreas dos 35 municípios com 

sede na UGRHI 10 e na Tabela 03 a denominação resumida das 6 Sub-Bacias da UGRHI 10 e a área total, 

respectivamente. Na Figura 02 pode ser observada a localização das Sub-Bacias dentro da área da UGRHI.



Tabela 1 Denominação, área e municípios integrantes das Sub -Bacias da UGRHI 10

Fonte: Relatório final Plano de Bacia da UGRHI 10 Outubro de 2008



Tabela 2 Distribuição das áreas dos 35 municípios com sede na UGRHI 10



Fonte: Relatório final Plano de Bacia da UGRHI 10 Outubro de 2008

Fonte: Relatório final Plano de Bacia da UGRHI 10 Outubro de 2008

Tabela 3 Denominação resumida das 6 Sub-Bacias da UGRHI 10 e a área total de cada uma



Figura 2 Localização das Seis Sub-Bacias da UGRHI 10

Aspectos Socioeconômicos

O IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal) dos municípios da UGRHI 10 distribui-se entre as 

classes alta (IDHM ≥0,8), com 11 municípios (32,4%), e média (0,5 ≤ IDHM < 0,8), com 23 municípios. Não 

há municípios na classe baixa

(IDHM < 0,5). Em termos das componentes do IDHM, quanto ao IDHM - Longevidade, predominou o en-

quadramento médio (0,5 ≤ IDHM < 0,8), com 29 municípios (85,3%). Já para o IDHM - Educação, todos os 

municípios da Bacia (100%) enquadraram-se como alto (IDHM ≥0,8). Da mesma forma, para o IDHM - Ren-

da, todos os municípios da bacia apresentaram enquadramento médio (0,5 ≤ IDHM < 0,8).

Considerando-se a média global dos municípios da UGRHI 10, tem-se IDHM = 0,787, expressando condi-

ções de IDM médio. Este valor é ligeiramente superior à média de IDHM de todos os municípios do Estado 

de São Paulo, que é igual a 0,779. Ainda considerando-se valores médios, somente a SB2-MTM enqua-

drou-se com IDHM alto; todas as demais Sub-Bacias enquadraram-se como IDHM médio. Da mesma fo-

ram, para as três componentes do IDHM, a Escolaridade é a que apresenta melhor desempenho dentre os 

municípios da UGRHI 10 (0,856), enquanto a componente Renda é a de pior desempenho relativo (0,704). 

A componente Longevidade posicionou-se intermediariamente (0,778).

Em termos de população (Tabelas 04 e 05), observa-se que ela está mais concentrada na SB4-MS, influen-

ciada sobremaneira pelo município de Sorocaba, tendência que persistirá no período 2008-2019 (confor-

me apresentado no item 4.3), quando a população atingirá 1.050.589 habitantes (e m 2019), a partir dos 

735.244 habitantes de 2007. A Sub-Bacia menos populosa é a SB6-AS, com 166.043 habitantes em 2007, 

assim permanecendo até 2019 (conforme apresentado no item 4.3), quando possuirá 173.149 habitantes. 

Esse indicador é de suma importância, pois traz reflexos em todos os aspectos de qualidade e quantidade 

dos Recursos Hídricos da UGRHI. A população total da Bacia, que em 2007 era de 2.791.082 habitantes, 

atingirá 2.917.479 habitantes em 2019.

Fonte: IPT, 2008.



Tabela 4 População na UGRHI 10, por município, no período 2007 - 2016

Fonte: Relatório final Plano de Bacia da UGRHI 10 Outubro de 2008
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Crescimento Populacional (Taxa geométrica de crescimento anual)

Tabela 6  T.G.C.A dos 35 municípios na UGRHI 10, no período 2000-2010 e 2010-2016



Fonte: Adaptado SEADE – informações dos municípios paulistas (IMP)

Tabela 7 Densidade Demográfica dos 35 municípios na UGRHI 10, no período 2007-2016

Tabela 8 Taxa Urbanização dos 35 municípios na UGRHI 10, no período 2007-2016



Fonte: Adaptado SEADE – informações dos municípios paulistas (IMP)

4.1.2 CARACTERIZAÇÃO FÍSICA DA UGRHI

4.1.2.1 GEOMORFOLOGIA

A área da UGRHI 10 está inserida em região composta de rochas com idades que variam do Pré-Cambria-

no ao Cenozoico. Em seus limites são encontradas as seguintes unidades estratigráficas: Embasamento 

Cristalino, Grupo Tubarão (Formações Itararé e Tatuí), Grupo Passa Dois (Formações lrati e Corumbataí), 

Grupo São Bento (Formações Piramboia, Botucatu e Serra Geral), Grupo Bauru (Formação Marília) e Sedi-

mentos Cenozoicos.

A estrutura regional caracteriza-se por um homoclinal, mostrando uma deflexão na direção Leste-Oeste, 

com mergulho suave de 1,5º para o Paranapanema. Na região do Médio Tietê, o homoclinal encontra-se 

orientado, aproximadamente norte-sul com mergulhos inferiores a 2º para oeste-noroeste, atingindo, local-

mente, valores relativamente altos, em decorrência do tectonismo associados aos derrames basálticos e a 

intrusão de sills de diabásio.

De forma geral, o comportamento das camadas, tanto em espessura quanto em mergulho, apresenta-se 

bastante uniforme, quando não sofre perturbações teutônicas consequentes de intrusões do tipo sill ou 

dique. Verificou-se que a Formação Botucatu tende a desaparecer sob os derrames basálticos na parte 

ocidental da região, onde a Formação Piramboia assenta discordantemente sob a Formação Serra geral.

Na área do Médio Tietê, próximo as cidades de Salto e Itu, destaca-se um feixe de fraturas coextensivo com 

os falhamentos transcorrentes de Jacutinga.

A alcalina de Ipanema ocorre injetada nos sedimentos do Subgrupo Itararé que sofreram urna diminuição 

de espessura e ficaram marcados por urna série de falhas anelares. Na região de Anhembi, existe um alto 

estrutural delimitado por falhas de direção NW-SE e NE-SW. Na região de Porangaba, foi identificado um 

pequeno horse expondo os folhelhos da formação Irati dentro dos sedimentos da Formação Corumbataí.

4.1.2.2 EMBASAMENTO CRISTALINO

Os afloramentos de Embasamento Cristalino ocupam as porções leste e sudeste da área de estudo. Na 

região da bacia ocorrem três unidades principais cristalinas Pré-Cambrianas:

A) Complexo metamórfico supracrustal de baixo grau metamórfico (facies xisto verde), constituído por me-

tassedimentos (metarritmito, metassiltito, metarenito, metargilito e uma pequena ocorrência de mármore 

impuro) representados pelos Grupos Açungui e São Roque. Nos arredores do município de Alumínio, me-

tavulcanicas básicas podem ser de natureza infracrustal;
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B) Complexo metamórfico supra e infracrustal de médio e alto grau metamórfico, constituído de xistos, 

gnaisses, anatexitos e migmatitos distintos, essencialmente das facies arifibólito. Essas rochas foram sub-

metidas a múltiplos eventos deformacionais e metamórficos;

C) Complexos granitóides de composições diorítica e granítica cortam o complexo de baixo, como o de 

médio e alto grau metamórfico. As estruturas tectônicas mais expressivas incidentes na área do cristalino 

são as falhas de Taxaquara e Pirapora, ambas de direção nordeste.

4.1.2.3 GRUPO TUBARÃO

Também designado como Supergrupo Tubarão, pode ser dividido em dois principais ciclos: o inferior glacial 

representado pelo Subgrupo Itararé e o superior pós-glacial conhecido como Formação Tatuí.

A) Subgrupo Itararé:

Constituído por sedimentos do Carbonífero Superior até o Permiano Médio, estes assentam-se em discor-

dância sobre os arenitos Devonianos da Formação Fumas ou diretamente sobre o Embasamento Cristalino. 

É composto predominantemente de arenitos finos a grosseiros, lamitos e diamictitos nas partes superior e 

inferior, enquanto a parte média é constituída por arenitos finos, siltitos e lamitos. Em suma, os arenitos são 

feldspáticos ou arcosianos e formam corpos psamíticos com estruturas sedimentares singenéticas como 

marcas onduladas, marcas de sola, estratificação cruzada, gradacional, além de estruturas decorrentes de 

deformações plásticas penecontemporâneas a deposição.

Representaria uma sequência sedimentar depositada num ambiente marinho ou flúvio-lacustre durante um 

ciclo glacial. Em âmbito litológico, apresenta-se como ciclos e mostra rápida mudança de fácies lateralmen-

te; constitui a maior parte da região de estudo.

B) Formação Tatuí:

Assentada em discordância sobre o subgrupo Itararé, marca o início do ciclo Pós-Glacial no Permiano 

Superior. A Formação corresponde a uma transgressão marinha, sendo composta no membro inferior por 

siltitos e arenitos muito finos de cor marrom avermelhada e no membro superior representada por siltitos 

de cores claras, amarelas e esverdeadas, intercalando corpos acanalados de arenitos. Aflora numa faixa 

continua em arco desde o município de Taquarituba até Laranjal Paulista.

4.1.2.4 GRUPO PASSA DOIS

O Grupo Passa Dois é representado no Estado de São Paulo pelas Formações Irati em sua base e Co-

rumbataí no topo. A formação conhecida como Rio do Rastro pertence a este Grupo, porém não aflora no 

Estado.

A) Formação Irati:

Subdivide-se em dois principais membros: o membro inferior ou Taquaral, constituído por siltitos e folhelhos 

com espessura da ordem de 10 metros e; o membro superior ou Assistência, representado por folhelhos 

pretos, calcários dolomíticos e siltitos com espessura de cerca de 30 metros. A referida Formação aflora 

numa faixa sobre os sedimentos da Formação Tatuí, tendo uma extensão de até 25 Km na região das cida-

des de Cesário Lange, Quadra e Tatuí. Apresenta, em média, uma espessura de 35 Km.
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B) Formação Corumbataí

É constituído por arenitos muito finos, siltitos, lamitos e folhelhos com níveis de calcário oolíticos. Os siltitos 

e os folhelhos apresentam uma laminação paralela, estruturas “flazer” além de fendas de ressecamento, 

enquanto os arenitos possuem estratificações cruzadas de pequeno porte e marcas onduladas. O Piram-

boia, um importante afloramento presente no meio da Formação, na região de Anhembi, onde a mesma 

se encontra exposta em consequência de um horst bem evidenciado pela grande quantidade de falhas 

adjacentes.

4.1.2.5 GRUPO SÃO BENTO

Iniciando o Mesozoico, o Grupo São Bento envolve a sequência pré-vulcânica caracterizada por um pacote 

de arenitos fluviais e eólicos, predominantemente vermelhos, correspondendo ás Formações Piramboia e 

Botucatu, e uma sequência vulcânica representada pelos derrames basálticos da formação Serra Geral e 

diabásios intrusivos.

A) Formação Piramboia

Em função das características texturais e estruturais, a formação Piramboia foi dividida em dois membros. 

O membro inferior, com características das facies mais argilosa e predominância de estratificação plano-

-paralela e cruzada acanalada de pequeno porte. O membro superior é caracterizado pela disposição dos 

bancos de arenitos, pouco a muito argilosos, com estratificação plano paralela, lamitos, argilitos arenosos, 

numa clara repetição cíclica. Os arenitos apresentam granulação homogênea (variando entre muito fina à 

média), predominando areia fina.

Os sedimentos dessa formação assentam-se em discordância erosiva sobre os da formação Corumbataí e 

são capeados pelos arenitos eólicos da formação Botucatu ou os derrames basálticos da Formação Serra 

Geral, a oeste dessa região. Esses sedimentos são de ambiente continental em planícies aluviais de rios 

meandrantes. Aflora no Estado de São Paulo numa faixa que chega a até 50 Km, cobrindo uma área que 

vai da divisa do Estado do Paraná até o Estado de Minas Gerais, e se estreita para 5 Km na área do Morro 

do Bufete - Torre de Pedra.

B) Formação Botucatu

É representada por um pacote de arenitos de granulação fina e muito fina, com estratificação cruzada de 

grande a médio porte, muito friáveis ou silicificados, contendo em sua parte basal corpos de arenitos con-

glomeráticos e conglomerado. No topo da Formação ocorre uma interdigitação dos sedimentos com os 

derrames basálticos.

Baseados na idade conhecida da formação Serra Geral, correspondente ao Jurássico Superior e Cretáceo 

Inferior, estima-se uma idade entre o Jurássico Médio e o Cretáceo Inferior para os arenitos Botucatu.

Na Serra de Botucatu, os arenitos eólicos afloram numa faixa estreita e contínua em forma de escarpa, 

sotoposto aos derrames basálticos. Também pode ser verificada a presença de pequenos afloramentos 

isolados na região de Bufete e Angatuba, correspondendo a vestígios de arenitos silicificados preservados 

da erosão por uma camada basáltica.

C) Formação Serra Geral (rochas extrusivas)

Caracteriza-se por espessos derrames de lava basáltica, toleítica, de textura afanítica, amigdaloidal no topo 

dos derrames e com desenvolvimento de juntas verticais e horizontais.

O contato inferior da Formação aparece em desacordo com os arenitos eólicos da Formação Botucatu, os 

quênc
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quais podem encontrar-se interdigitados nos primeiros derrames. Na região, aflora nas escarpas da Serra 

de Botucatu, porém, de forma isolada devido à processos de erosão.

Os derrames basálticos são diretamente discordantes sobre os arenitos da Formação Botucatu, exceto na 

parte do rio Paranapanema onde jazem em discordância sobre os arenitos da Formação Piramboia. Na 

área, a formação encontra-se recoberta esporadicamente em discordância erosiva pelos arenitos da For-

mação Marília ou pelos sedimentos Cenozoicos.

4.1.2.6 GRUPO BAURU

Iniciando a sequência pós-vulcânica, no período Cretáceo, depositaram-se os arenitos do Grupo Bauru em 

discordância sobre os derrames basálticos. O Grupo é composto pelas Formações Caiuá, Santo Anas-

tácio, Adamantina e Marília. No entanto, considerando a área em estudo, pode ser verificada apenas a 

existência dos sedimentos da Formação Marília, no extremo oeste da região. A Formação é composta por 

arenitos grosseiros conglomeráticos, com grãos ondulosos, seleção pobre, maciços ou imaturos, raramen-

te com estratificação cruzada de médio porte, com seixos concentrados nos estratos cruzados.

A Formação descrita assenta-se em discordância erosiva sobre os derrames basálticos da Formação Ser-

ra Geral e encontra-se capeada pelos sedimentos Cenozoicos. Correspondendo ao membro superior do 

Grupo Bauru, foi-lhe atribuída urna idade Cretáceo Superior entre o Santoniano e o Maestrichtiano. As suas 

caraterísticas sugerem uma sedimentação em ambiente fluvial por correntes de alta energia com deposição 

rápida sob um clima árido. Na região a Formação aflora numa restrita zona que ocorre entre as cidades de 

Pratânia, Botucatu e Pardinho.

4.1.2.7 SEDIMENTOS CENOZOICOS

São geralmente constituídos por dois estágios: O inferior, aluvial, arenoso com um conglomerado na base e 

espessura de 20 a 40 metros, com estratificação paralela ou cruzada, estrutura de corte e preenchimento e 

lentes de argila e; O superior, coluvial, menos espesso, mais extenso e sem estrutura. Atribui-se uma idade 

entre Paleoceno e Oligoceno a esses sedimentos.

4.1.3 ÁGUAS SUPERFICIAIS

A UGRHI 10, que corresponde a uma área de drenagem de 11.829km², onde apresenta como seus rios e 

principais mananciais de grande porte de interesse regional, os Rios Sorocaba, que percorre 28 municípios 

dentro da bacia, e o Tietê que cruza o Estado de São Paulo por quase toda sua extensão. Além disso, 

existem outros mananciais principais distribuídos ao longo das 6 sub-bacias. São eles: O rio Sorocabuçu e 

Sorocamirim (formadores do rio Sorocaba), Pirajibu, Jundiuvira, Murundu, Sarapuí, Tatuí, Guarapó, Maca-

cos, Ribeirão do Peixe, Alambari, Capivara e Araqua.

Outros importantes mananciais da UGRHI são os reservatórios de Itupararanga e de Barra Bonita, situados, 

respectivamente, nas sub-bacias do Alto Sorocaba e Médio Tietê Inferior.
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4.1.4 ÁGUAS SUBTERRÂNEAS

Os reservatórios de água subterrânea, também denominados aquíferos, que ocorrem na UGRHI 10 foram 

caracterizados em função de sua distribuição espacial, parâmetros hidráulicos, modo de circulação da 

água e condições de armazenamento. Sendo assim, foram identificados os seguintes sistemas de aquífe-

ros para a Bacia do Sorocaba e Médio Tietê:

 Sistema Aquífero Cristalino

 Sistema Aquífero Tubarão

 Sistema Aquífero Botucatu

 Sistema Aquífero Basalto

 Aquitardo Passa Dois

 Aquífero Marília

Em cada um destes sistemas, o armazenamento e a circulação da água ocorrem de modo específico, no 

entanto, é possível agrupá-los de acordo com suas características litológicas principais: meios de poro-

sidade predominante granular (Tubarão, Botucatu e Marília), meios de porosidade de fissuras (Cristalino 

e Basalto) e porosidade mista, granular e por fissuras (Passa Dois). O Grupo Passa Dois, devido a sua 

constituição litológica, assume regionalmente o comportamento de um aqüiclude (armazena, porém sem 

capacidade de fornecer água) podendo, entretanto, apresentar localmente zonas aquíferas (boa produção 

de água) representadas principalmente pelos bancos de bancos de calcário e por zonas de rochas lamíti-

cas fissuradas.

A Figura 03 ilustra as potencialidades e a Tabela 09 mostram a distribuição, características e condições de 

ocorrência dos sistemas aquíferos na Bacia do Sorocaba-Tietê.

Tabela 9 Distribuição, Características e condições de Ocorrência dos Sistemas Aquíferos

Fonte: SigRH



Figura 3 Potencialidades de Água Subterrânea na UGRHI 10

Fonte: DAEE/IG/IPT/CPRM, 2005.

A) Sistema Aquífero Cristalino

Este Sistema corresponde às rochas ígneas e metamórficas do embasamento cristalino Pré-Cambriano en-

contradas na área (Complexo gnáissico migmatítico, Grupo Açungui e faixas cataclásticas). O meio Aquífero 

Cristalino é desenvolvido nas descontinuidades provocadas pelo fraturamento das rochas (densidade das 

porosidades por fissura), caracterizando desta forma zonas aquíferas localizadas, com extensão e profundi-

dades condicionadas pela intensidade dos esforços existentes. Dessa forma, a existência de uma camada 

de alteração destas rochas que apresenta grande influência na recarga do aquífero e, consequentemente 

no escoamento básico da rede de drenagem superficial.

Observa-se que o comportamento hidráulico de Cristalino está associado às condições de ocorrência de 

zonas aquíferas associadas ao fraturamento na rocha sã e ao manto de rocha alterada, sendo assim, carac-

terizado por um aquífero descontínuo e heterogêneo. A heterogeneidade e anisotropia ocorrem, também, 

devido ao contraste litológico entre a camada de alteração e a rocha sã, na bacia o aquífero é livre.



Quando a camada de alteração é grande (20–40m ou mais) desenvolve-se um meio aquífero com maior ca-

pacidade de armazenamento e de circulação devido ao intemperismo químico e físicos atuantes. Em geral, 

a água circula apenas pelas fraturas existentes, condicionado a circulação pela frequência de ocorrência 

das mesmas, pela sua abertura, extensão, rugosidade e principalmente pelas direções predominantes em 

que ocorrem.

Na análise da profundidade dos poços relativa à produtividade, observou-se que o intervalo de perfuração 

menor que 100m mostrou melhores valores de capacidade específica por metro perfurado do que os ou-

tros intervalos de 100 a 150m e > 150m.

Assim, projetos de perfuração de poços no Sistema Aquífero Cristalino devem considerar prioritariamente 

o conhecimento prévio da espessura de rocha alterada e semialterada, além do fraturamento (natureza, 

origem e traçado).

B) Sistema Aquífero Tubarão

A faixa aflorante do Aquífero Tubarão localiza-se no centro-sudeste do Estado entre os meridianos 46º50’ e 

49º40’ W e os paralelos 21º e 24º S, ocupando uma área total de 20.700 km². Insere-se na Depressão Peri-

férica Paulista, envolvendo parte das UGRHIs 4, 5, 9, 10 e 14 (DAEE/IG/IPT/CPRM, 2005). Situa-se no Gru-

po Tubarão, Subgrupo Itararé. Formação Tatuí e encontra-se cortado em diversos pontos por de intrusões 

de diabásio, que localmente interrompem sua continuidade, sendo ainda recoberto em áreas próximas aos 

lineamentos de drenagem por camadas de sedimentos Cenozoicos.

O armazenamento e circulação da água no Aquífero Tubarão ocorrem através dos interstícios dos sedi-

mentos clásticos grosseiros (arenitos, conglomerados, diamictitos), que estão intercalados com camadas 

de sedimentos finos (lamintos, siltitos, folhelhos) dificultando o escoamento da água subterrânea no sentido 

vertical caracterizando uma situação de anisotropia com permeabilidades verticais inferiores às horizontais. 

Há alternância em superfície de sedimentos grosseiros e finos com espessuras variadas, acentuando a 

heterogeneidade das propriedades deste Sistema aquífero.

No trecho situado na bacia este aquífero é livre (freático). Seu substrato é constituído por rochas Pré-Cam-

brianas do Aquífero Cristalino e, na medida em que avança para noroeste, passa a ser confinado pela 

ocorrência do Grupo Passa Dois, que por sua vez fica freático neste local.

Em âmbito regional, este aquífero comporta-se como um reservatório subterrâneo de produtividade limita-

da, contendo apenas algumas áreas com potenciais mais elevados. As análises da produtividade de poços 

em relação a profundidade indicou melhores valores de capacidade específica por metro perfurado em 

intervalos de profundidade menores de 100m, comparativamente aos de 100-150m e > 150m.

C) Sistema Aquífero Botucatu

O Sistema Aquífero Botucatu é constituído pelos arenitos fluviais e eólicos, respectivamente das Formações 

Piramboia e Botucatu, que afloram na parte norte da área em estudo, recobrindo os sedimentos do grupo 

Passa Dois. Para oeste, é recoberto pelos basaltos da Formação Serra Geral que passam a confiná-lo. De 

sua área total, no Estado de São Paulo, 90% apresenta-se confinada por esses derrames imprimindo um 

caráter de artesianismo em aproximadamente 80% do Sistema Aquífero.

Os valores observados da capacidade específica evidenciam um contraste entre as duas unidades geológi-

cas que compõe este Sistema. Isto se deve a uma maior quantidade de matriz lamítica existente no Arenito 

Piramboia em relação ao Botucatu, o que o confere maior condutividade hidráulica. Portanto, o Botucatu 

deve apresentar maior capacidade específica em relação ao Piramboia. De modo geral, possui caráter 

de permeabilidade granular, livre e confinado, homogêneo, contínuo, sendo que a noroeste da bacia este 

aquífero apresenta-se livre (freático).



D) Sistema Aquífero Basalto

Este sistema é composto pela Formação Serra Geral do Grupo São Bento e aparece encoberto em sua 

maior parte por sedimentos Cenozoicos e pela formação Marília, aflorando em algumas áreas localizadas 

ao longo dos lineamentos de drenagem. As zonas aquíferas estão associadas principalmente aos sistemas 

de fraturamento existentes nos basaltos, portanto, sendo descontínuos e localizados, estando mascaradas 

nas áreas com cobertura sedimentar.

As propriedades hidráulicas dos basaltos estão relacionadas às condições de armazenamento e circula-

ção de água que ocorrem nestas rochas, isto é, nas zonas de descontinuidade de origem primária (juntas 

do resfriamento), nos planos de separação dos derrames superpostos e preferencialmente nos locais de 

fraturamento resultante de esforços secundários (tectônicos). Logo, os basaltos apresentam-se como um 

meio aquífero fortemente heterogêneo, anisotrópico e descontínuo, sendo freático no extremo sudoeste 

da bacia.

E) Aquitardo Passa Dois

Este Aquitardo corresponde ao Grupo Passa Dois, sendo constituído pelas Formações Irati e Corumbataí, 

compondo-se basicamente de folhelhos, siltitos, calcáreos e alguns bancos de arenitos finos fortemente ci-

mentados por carbonatos. O armazenamento de água deve-se tanto a porosidade granular como fissuras. 

As zonas aquíferas são dependentes da litologia e da situação estrutural local, podendo apresentar caráter 

livre, heterogêneo, descontínuo, localizando-se a noroeste na região da bacia.

Está posicionado sobre os sedimentos do grupo Tubarão e é recoberto em grande parte (regionalmente) 

pela Formação Piramboia. Por estar interposto entre os sistemas Aquíferos Botucatu e Tubarão, exerce 

regionalmente um papel que pode ser considerado passivo quanto à circulação das águas subterrâneas.

F) Aquífero Marília

De pequena extensão dentro da área de estudo, faz parte do Sistema Aquífero Bauru. De modo geral, 

apresenta-se livre e semi-confinado, heterogêneo, contínuo, anisotrópico, granular. A ocorrência de areni-

tos grosseiros, com abundantes nódulos e cimento calcífero e bancos de arenitos finos intercalados com 

lamitos e siltitos, conferem ao aquífero baixos valores hidrodinâmicos, podendo inclusive ser considerado 

como Aquitardo.

4.1.4.1  ÁREAS POTENCIALMENTE CRÍTICAS PARA A UTILIZAÇÃO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS

Conforme o Mapa de áreas potencialmente críticas para uso da água subterrânea, elaborado por IG/CE-

TESB/DAEE (1997), foram identificadas áreas de alta vulnerabilidade em Tatuí, Capela do Alto, Boituva, Iperó, 

Sorocaba, Cesário Lange, Laranjal Paulista, Poranga, Torre de Pedra, Quadra, Bofete, Conchas, Anhembi e 

Botucatu, totalizando em uma área de 982,8 km² ou correspondente a 8,2% da área da UGRHI 10.
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Essas áreas mais vulneráveis estão concentradas na região do Baixo Sorocaba (897,4 km²), locais de 

afloramento do Sistema Aquífero Guarani na UGRHI 10. Já nas outras localizações isso ocorre devido à 

fragilidade natural do aquífero.

No Brasil mais de 50% da água utilizada para o abastecimento público provém das águas subterrâneas. 

Dos 646 municípios do Estado, 52% utilizam exclusivamente água subterrânea em seu abastecimento 

público, 19% utilizam sistema misto, ou seja, parte água subterrânea e parte superficial, e o restante, 29%, 

utilizam exclusivamente água superficial (DAEE, 2013).

Visando fixar orientações para a proteção dos mananciais, estabelecer ações técnicas e políticas para 

controlar as atividades potencialmente poluidoras, a Secretaria do Estado do Meio Ambiente elaborou o 

Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental (PDPA) para o Sistema Aquífero Guarani (SMA, 2011). 

Esse conjunto de diretrizes tem como base o uso sustentável dos recursos naturais, neste caso, as águas 

subterrâneas no Estado de São Paulo.

O Aquífero Guarani é um dos maiores reservatórios de água subterrânea do mundo. Devido às característi-

cas sedimentares, das formações geológicas que constituem o Sistema do Aquífero Guarani (SAG), há uma 

grande capacidade de armazenamento e fornecimento de água (ROCHA 1997). As áreas de afloramento 

deste aquífero são consideradas as mais vulneráveis a contaminação. Existem locais cujo relevo é classi-

ficado como plano e suavemente ondulado, com declividades abaixo de 8%, e são sustentados por solos 

arenosos, muito friáveis, permeáveis e de baixa capacidade para reter possíveis poluentes.

Conforme o PDPA para o Sistema do Aquífero Guarani (SMA, 2011) a Lei Estadual nº 9.866/97, denominada 

“Nova Lei de Mananciais”, tem como objetivo a gestão dos mananciais no Estado de São Paulo e a criação 

de Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais (APRMs). Para cada uma das APRMs deverá ser ela-

borada uma lei específica que regulamentará a sua criação e norteará a sua ocupação. São instrumentos 

de gestão para a ordenação e ocupação do solo nas APRMs: Leis específicas para cada APRM; Plano de 

Desenvolvimento e Proteção Ambiental para cada APRM; Elaboração de mecanismos para compensação, 

fiscalização, monitoramento e aplicação de penalidades.

O PDPA tem como proposta a criação da Área de Proteção e Recuperação de Mananciais (APRM) da região 

denominada hidrogeologicamente de zona de afloramento do Sistema Aquífero Guarani (SAG). Na proposta 

foi acrescentado um buffer de 2,0km de largura ao longo de todo o perímetro da região, na escala cartográ-

fica 1:250.000. A proposta desta APRM-SAG (Figura 05) abrangeria praticamente 80% a área do Médio Tietê 

Inferior ou 3.306km², mas sua extensão abrange parcialmente as áreas de outras 8 UGRHIs (Tabela 10).
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Tabela 10 Distribuição da área da APRM-SAG em relação as UGRHI.

Fonte: SMA, 2013

A proposta da APRM visa a proteção de um aquífero e, portanto, não leva em consideração os limites 

territoriais dos municípios (total de 109) ou de UGRHIs (total de 9), trata-se de uma outra abordagem de 

planejamento territorial e deve-se, no entanto, observar as seguintes considerações sobre a implantação 

de Leis Específicas (SMA, 2011):

 a APRM-SAG é extensa e possui regiões muito distintas entre si;

 a APRM-SAG objetiva a proteção de um manancial subterrâneo;

 a proteção de um aquífero depende das diferentes formas de uso e ocupação do solo que ocorrem na 

superfície do terreno;

 existe a necessidade de aprimoramento dos mecanismos básicos de decisão integrada, entre as esferas 

política, técnica e administrativa;

 existe, ainda, o desafio de articular as ações no âmbito regional, de responsabilidade do Estado e dos 

Comitês de Bacia Hidrográfica, e as ações de âmbito local, de responsabilidade dos municípios.

Tabela 11 Lista dos municípios pertencentes a APRM-SAG.



Fonte: SMA, 2013.

A Secretaria de Estado de Saneamento e Recursos Hídricos elaborou um anteprojeto de Lei Específica para 

a criação da APRM-SAG, mas não foi aprovada e enviada para análise da câmara dos deputados estadu-

ais, fazendo com que ainda não exista uma legislação específica sobre o tema.

Na publicação “Águas Subterrâneas no Estado de São Paulo: Diretrizes de Utilização e Proteção” foram iden-

tificadas regiões cuja intensidade de uso e qualidade das águas subterrâneas devem ter orientações espe-

cíficas de gestão e uso racional. Foram identificadas 23 regiões que englobam 82 municípios. Na UGRHI 10 

foram listados os seguintes municípios: Itu e Sorocaba (Figura 06). E as Sub-Bacias com estresse-hídrico são: 

Alto-Sorocaba, Médio Sorocaba, Baixo-Sorocaba, Médio-Tietê-Superior e Médio-Tietê-Médio.
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Segue abaixo as diretrizes a serem seguidas para as áreas com e sem restrição:

Áreas sem restrição

 Implantar programa de capacitação técnica dos órgãos municipais e estaduais relacionados à produção e distribuição 

de água, gestão ambiental e planejamento;

 Promover campanhas de educação ambiental;

 • Cadastrar, controlar e fiscalizar as captações e outorgas de uso da água subterrânea;

 • Consolidar a participação dos municípios na gestão dos recursos hídricos e promover articulações com os 

órgãos gestores estaduais e os comitês de bacias;

 • Implantar rede de monitoramento de nível de água e de parâmetros indicadores de qualidade;

 Elaborar planejamento do uso da água subterrânea a curto e longo prazo.

Áreas com restrição

 Proteger as captações de águas subterrâneas;

• Adequar o zoneamento municipal e o Plano Diretor, visando à proteção dos poços e aquíferos importantes ao 

abastecimento público;

• Implantar programa de capacitação técnica dos órgãos municipais e estaduais relacionados à produção e 

distribuição de água, gestão ambiental e planejamento;

 Promover campanhas de educação ambiental;

• Cadastrar, controlar e fiscalizar as captações e outorgas de uso da água subterrânea;

• Consolidar a participação dos municípios na gestão dos recursos hídricos e promover a suas articulações com 

os órgãos gestores estaduais e os comitês de bacias;

• Implantar rede de monitoramento de nível de água e de parâmetros indicadores de qualidade;

 Elaborar planejamento do uso da água subterrânea a curto e longo prazo.

Segundo o DAEE (2013) outra medida importante a ser aplicada nas áreas com restrição consiste na proteção das cap-

tações de águas subterrâneas destinadas ao abastecimento público. Primeiro, estabelece-se um perímetro de proteção 

abrangendo um raio de 10 (dez) metros, a partir do ponto de captação, cercado e protegido com telas e, além disso, 

deve-se instituir um Perímetro de Alerta contra poluição, tomando-se por base uma distância coaxial ao sentido do fluxo, 

a partir do ponto de captação, equivalente ao tempo de trânsito de cinquenta dias de água no aquífero.

4.1.5 CARACTERIZAÇÃO FÍSICA DA UGRHI

A disponibilidade de água em rios, lagos e aquíferos está sujeita a diversos aspectos relacionados ao clima, relevo e geo-

logia da região. Em linhas gerais, é possível afirmar que a disponibilidade hídrica se encontra ligada às condições naturais 

da Bacia, à sazonalidade e vazão natural dos cursos d´água. Porém, deve-se ressaltar que esses fatores estão atrelados, 

sobretudo, ás atividades antrópicas, pois estas alteram de forma definitiva as condições de uso e ocupação do solo e 

afetam diretamente as condições do escoamento superficial, dentro das áreas de drenagem da bacia.

É importante ressaltar que ela deve também atender, segundo consta na legislação vigente, aos usos múltiplos da ba-

cia, que responder, principalmente, pelo abastecimento público e das indústrias, criação de animais, conservação dos 

ecossistemas, diluição de águas residuais, navegação, a irrigação de áreas agrícolas, a aquicultura, uso para geração 

de energia elétrica, lazer, entre outros.

Portanto, os períodos críticos em termos de disponibilidade hídrica, como o ocorrido em todo o Estado no ano de 2014, 

por exemplo, devem ser cuidadosamente avaliados, a fim de garantir um pleno desenvolvimento das atividades de pla-

nejamento e gestão.

A Figura 07 apresenta a Disponibilidade per capita de água superficiais - Qmédio em relação à população total: m³/hab.

ano da UGRHI-10.



Figura 7 Disponibilidade per capita de águas superficiais- Qmédio em relação à população to-

tal: m³/hab.ano

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.

A disponibilidade per capita de águas superficiais da UGRHI 10 (1721,73 m³/ hab.ano) aparece entre as 

menores do estado, sendo superior apenas as duas bacias mais industrializadas do Estado, a Bacia do 

PCJ e Bacia do Alto Tietê. Apesar de a taxa geométrica de crescimento anual apresentar uma redução de 

0,24% a.a. no último quadriênio (2010-2014), o parâmetro apresenta uma queda constante no decorrer dos 

últimos anos, devido, uma vez que quanto maior a população da bacia, menor será a quantidade de água 

disponível. Segundo a ONU, um valor abaixo de 1700 m³/hab.ano caracteriza uma situação de estresse 

hídrico e, considerando o Qmédio, a Bacia Hidrográfica do Sorocaba e Médio Tietê vem se aproximando 

de forma inevitável para este ultrapassar este limite.

A Figura 08 apresenta a Disponibilidade per capita de águas subterrâneas - Qmédio em relação à popula-

ção total: m³/hab.ano da UGRHI-10.



Com relação à disponibilidade de águas subterrâneas, esta apresenta uma grande correlação com as 

águas superficiais, fazendo parte do ciclo hidrológico, uma vez que a disponibilidade nos aquíferos está li-

gada diretamente com a capacidade de escoamento das áreas de drenagem em suas áreas de ocorrência. 

Sendo assim, pode-se considerar que as águas disponíveis em aquíferos aparecem de forma relativamente 

limitadas quando considerados os seus verdadeiros volumes ou reservas explotáveis de água.

Os dados disponíveis, com relação à Disponibilidade per capita de águas subterrâneas demonstram uma 

contínua queda na quantidade estimada, o que pode vir a ser preocupante, especialmente em municípios 

com histórico de pouca disponibilidade hídrica em áreas subterrâneas, como Sorocaba e Itu. O Mapa abai-

xo apresenta a avaliação da disponibilidade hídrica, superficial e subterrânea.

Figura 8 Disponibilidade per capita de águas subterrâneas - Qmédio em relação à população 

total: m³/hab.ano

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016. 





4.1.6 DEMANDA POR RECURSOS HÍDRICOS

4.1.6.1 DEMANDA GLOBAL

A Figura 09 mostra que nos últimos anos a Demanda Total de água na UGRHI-10 manteve-se relativamente 

estável. Este parâmetro pode ter sido atenuado pela suave queda da taxa de crescimento populacional 

(0,24% a.a.). Para o período considerado (2010-2015), foi registrada uma demanda total de 11,12 m³/s em 

2010 e 11,58 m³/s em 2015.

Figura 9 Demanda de água superficial e subterrânea em m3/s

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016. 



Como pode ser observado na Figura 10, a vazão outorgada na bacia segue o mesmo padrão da demanda 

total, apresentando valores que inclusive decaíram ao longo dos últimos anos, como é o caso da vazão 

superficial outorgada, que passou de 9,67 m³/s em 2010 para 8,97 m³/s no ano de 2014.

O aumento gradual da demanda subterrânea, juntamente com as outorgas na bacia se tornou uma ten-

dência nos últimos anos, levando a um fator que pode se tornar um complicador em longo prazo, devido à 

possibilidade de redução de sua disponibilidade.

4.1.6.2  PONTOS  DE CAPTAÇÃO SUPERFICIAL E SUBTERRÂNEA

Conforme é percebido na Figura 11, o número de outorgas por 1000 km² na UGRHI-10, considerando o pe-

ríodo de 2010 a 2014, aumentaram tanto nas captações de águas superficiais e quanto nas subterrâneas, 

com maior destaque para o número de captações subterrâneas que subiu de 88,8, em 2010, para 108,2 

no ano de 2014.

Figura 10 Vazão total outorgada para captações superficiais e subterrâneas em m3/s

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.



Figura 11 Captação superficial e subterrânea em relação à área total da bacia: nº de 

outorgas/ 1000 km2

Figura 12 Proporção de captações de água superficial em relação ao total: %

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2015 ano base 2014

A Figura 12 exibe a proporção de captações superficiais e subterrâneas outorgadas em relação ao total da 

bacia, que também não apresenta variações significativas nos últimos anos

Segue abaixo o mapa referente Demandas por Recursos Hídricos, identificando as áreas vulneráveis para 

gestão em termos de quantidade, em função da evolução dos pontos de captação e dos volumes deman-

dados.





4.1.6.3 DEMANDAS POR TIPO DE USO DA ÁGUA

Em relação aos diferentes tipos de usos da água, estes se dividem em dois tipos principais: Os consunti-

vos e os não consuntivos. Pode-se denominar como uso consultivo,  toda  e  qualquer  atividade  humana  

que,  de  alguma  forma,  altere  as condições naturais das águas superficiais ou subterrâneas, através da 

derivação, ou retirada, de água de sua fonte natural diminuindo, dessa forma, suas disponibilidades.  

Já os usos não consuntivos referem-se àqueles usos que acabam por retornar à fonte de suprimento, pra-

ticamente a totalidade da água utilizada, podendo haver apenas alguma modificação temporária no seu 

padrão de disponibilidade quantitativa.

4.1.6.3.1 CONSUNTIVOS

Para a caracterização e levantamento dos usos consuntivos da água no Estado de São Paulo, se faz ne-

cessária a manutenção de um cadastro atualizado permanente dos seus diversos tipos de usuários. Estes 

cadastros são de responsabilidade dos órgãos oficiais do Estado, porém, ficando quase que totalmente a 

cargo do Departamento de Água e Energia Elétrica – DAEE.

Na UGRHI 10, as principais utilizações dos recursos hídricos para fins consuntivos são: urbano, industrial, 

de irrigação e o uso rural.

Considerando o horizonte dos últimos 5 anos (Figura 13), a demanda para uso urbano da bacia, quarta 

maior dentre as UGRHIs, cresceu 1,3 m³/s, em detrimento do uso rural e industrial que apresentaram redu-

ção de 0,22 e m³/s e 0,67 m³/s, respectivamente.

Como observado na Figura 13, o uso que mais consome água é o urbano, devido muito ao alto grau de 

urbanização da bacia, quando comparado com as outras UGRHIs do Estado. O uso industrial e rural tam-

bém se mostram importantes consumidores dos recursos hídricos da bacia, ainda que venha ocorrendo 

sua diminuição devido ao aumento dos usos em áreas urbanas da bacia.

Em relação à demanda estimada para o abastecimento urbano (m³/s) e a vazão outorgada para seu uso, 

considerando os dados do período de 2010-2014, pode-se se observar na Figura 14 um o aumento peque-

no, porém suficiente para que a demanda outorgada para o abastecimento urbano se tornasse maior que 

a estimada dentro da bacia chegando ao valor de 105,9% em relação à estimada.

Figura 13 Demanda de água por tipos de uso da água na bacia em m³/s

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.



Figura 14 Vazão outorgada para uso urbano / Volume estimado para abastecimento urbano: %

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016. 

4.1.6.3.2  NÃO CONSUNTIVOS

Entre os usos não-consuntivos na UGRHI 10, destacam-se os destinados à geração de energia elétrica, 

navegação, recreação, pesca e assimilação de efluentes.

A Figura 15 indica o crescente número de outorgas emitidas pelo DAEE na bacia para obras como bar-

ramentos, canalização, travessia, retificação, entre outros que, de alguma forma, alteram o regime natural 

das águas.

Figura 15 Outorgas para outras interferências em cursos d’água.

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.



A Figura 16, por sua vez, indica a quantidade de barramentos outorgados já existentes na bacia, demons-

trando que existem mais outorgas do que efetivamente intervenções nos corpos hídricos.

Segue abaixo o mapa referente às Demandas Consuntivas e Não Consuntivas na UGRHI 10;

Figura 16 Número total de barramentos outorgados

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.





4.1.6.4 BALANÇO: DEMANDA VERSUS DISPONIBILIDADE

A questão técnica fundamental que se apresenta, para o adequado gerenciamento dos recursos hídricos 

de uma bacia hidrográfica, é o perfeito conhecimento da disponibilidade hídrica de uma determinada região 

ou bacia hidrográfica. Esse tipo de avaliação permite definir se os recursos hídricos disponíveis suportam as 

demandas desejadas, sejam elas pontuais ou mesmo objeto de políticas públicas. A avaliação da disponi-

bilidade hídrica é capital para essas duas questões, subsidiando a tomada de decisão quanto a hierarqui-

zação de intervenções dentro da bacia.

A máxima disponibilidade hídrica superficial, considerada a vazão natural média, pode ser definida como 

a maior vazão que pode ser regularizada. A vazão regularizada seria a quantidade de água que pode ser 

fornecida por um reservatório de regularização, para determinado período de dados da série histórica de 

vazões naturais.

A UGHRI 10 apresenta a décima maior demanda do estado com um Q95% de 29,7% (Figura 17). Conside-

rando os valores de referência adotados pela ANA e adaptados pela CRHi para classificar as UGRHIs quan-

to a este parâmetro, a bacia do Sorocaba Médio Tietê se encontra em estado bom (< 30%). Porém, alguns 

municípios estão acima de 50%, em condição considerada crítica, como é o caso de Sorocaba (194%), 

Cerquilho (123,5%), Araçariguama (87,3%), Votorantim (82,2%), Boituva (79,1%), Tatuí (67,7%) e Itu (67,3%).

O Qmédio da UGRHI para o ano de 2015, ilustrado na Figura 18, exibe um balanço entre Demanda Superfi-

cial e a Disponibilidade (Qmédio) de 10,8%, e apresenta-se em situação constante para o período de dados 

disponível. Utilizando os valores de referência adotados pela ANA e CRHI a bacia do Sorocaba Médio Tietê 

ainda se encontra em estado de atenção (≥10% e ≤20%). Os municípios que podem ser considerado em 

nível crítico de acordo com o parâmetro (>20%) são: Sorocaba, Cerquilho, Votorantim Araçariguama, Tatuí, 

Itu e Boituva.

Figura 17 Demanda total (superficial e subterrânea) em relação ao Q95%: %

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.



Figura 18 Demanda total (superficial e subterrânea) em relação ao Qmédio: %

Figura 19 Demanda superficial em relação a vazão mínima superficial (Q7,10): %

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2015 ano base 2014

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.

Para o balanço entre Demanda Superficial e a Disponibilidade (Q7,10%), na Figura 19, pode-se afirmar que a 

UGRHI 10 encontra-se em estado de atenção (≥30% e ≤50%), exibindo um Q7,10 de 44,1%. Os municípios 

que estão em estado considerado crítico para este parâmetro (acima de 50%), são Sorocaba, Capela do 

Alto, Cerquilho, Votorantim, Araçariguama, Boituva, Tatuí, Itu, Alumínio e Salto de Pirapora.



No parâmetro Balanço entre Demanda Subterrânea em Relação a Reserva Explotável, a UGRHI apresenta 

um aumento percentual de 1,1% entre os anos de 2014 e 2015, totalizando um valor de 11,1%. De acordo 

com valores de referência o índice se encontra em estado bom (< 30%), sendo que apenas os municípios 

de Boituva, Sorocaba, Itu e Mairinque ultrapassam este percentual.

Em função da oferta em quantidade e qualidade de suas águas, e do relativo baixo custo de extração, além 

do grau de degradação da qualidade das águas superficiais (onde os tratamentos se apresentam cada vez 

mais dispendiosos), as águas subterrâneas vêm apresentando um crescente valor e, gradualmente, ocu-

pando maior importância nos sistemas de abastecimento público e industrial.

Apesar das relativas boas condições dos parâmetros que consideram o balanço entre Demanda e Dispo-

nibilidade, e também os valores de referência adotados pela ANA e CRHI, cabe ressaltar que os índices 

consideram todos os recursos hídricos da bacia como disponíveis. Porém, muitos destes recursos estão 

com sua qualidade bastante comprometida para a maioria dos tipos de usos. O rio Tietê, por exemplo, que 

está dentre as principais vazões da bacia, têm o seu aproveitamento restrito para grande parte dos usos 

em praticamente toda sua extensão na bacia. Segue abaixo o mapa referente ao Balanço entre demanda 

e disponibilidade hídrica.

Figura 20 Demanda subterrânea em relação às reservas explotáveis: %

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.





4.1.7 QUALIDADE DAS ÁGUAS

4.1.7.1  QUALIDADE DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS

O monitoramento das águas superficiais no Estado de São Paulo é realizado pela CETESB - Companhia 

Ambiental do Estado de São Paulo, que estabelece como principais objetivos deste programa:

 Avaliar a evolução da qualidade das águas doces;

 Propiciar o levantamento das áreas prioritárias para o controle da poluição das águas;

 Identificar trechos de rios onde a qualidade d’água possa estar mais degradada, possibilitando ações 

preventivas e de controle da CETESB, como a construção de ETEs (Estações de Tratamento de Esgoto) por 

parte do município responsável pela poluição ou a adequação de lançamentos industriais e;

 Subsidiar o diagnóstico da qualidade das águas doces utilizadas para o abastecimento público e outros 

usos e;

 Dar subsídio técnico para a elaboração dos Relatórios de Situação dos Recursos Hídricos, realizados 

pelos Comitês de Bacias Hidrográficas.

 Informar as condições de balneabilidade das praias de reservatórios – boletins semanais;

 Informar a situação de qualidade dos principais mananciais de abastecimento público do Estado de São 

Paulo – divulgação bimestral do Índice de Qualidade de Água Bruta para fins de Abastecimento Público – 

IAP e;

 Informar as condições de proteção da biodiversidade dos ambientes de água doce – divulgação bimestral 

do Índice de Proteção da Vida Aquática – IVA.

A CETESB realiza o monitoramento das águas superficiais por meio das Redes de Amostragem: Rede 

Manual, Rede de Sedimentos, Balneabilidade de Rios e Reservatórios e Rede Automática. A descrição de 

cada uma delas encontra-se na Tabela 12.

Na UGRHI 10 existem 30 pontos com monitoramento, abrangendo 12 rios da bacia. São eles: Rio Una, Rio 

das Conchas, Rio do Peixe, Rio Pirajibú, Ribeirão Pirapitingui, Rio Pirapora, Rio Sarapuí, Rio Sorocabuçu, 

Rio Sorocamirim, Rio Sorocaba, Rio Tatuí, Rio Tietê. Também são monitorados 3 reservatórios: Reservató-

rio Itupararanga, Reservatório de Barra Bonita e Reservatório de Rasgão. Na Figura 21 é possível observar 

a distribuição espacial dos pontos de monitoramento da UGRHI 10. Na Tabela 13 foi descrito cada ponto 

de amostragem e suas respectivas localizações.

Tabela 12 Descrição das redes de monitoramento de águas superficiais da CETESB

Fonte: CETESB, 2016.
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Tabela 13 Descrição e localização dos pontos de monitoramento da qualidade das águas da 

UGRHI 10.

Fonte: CETESB, 2016.

A CETESB utilizada índices para fornecer uma visão geral da qualidade da água, uma vez que integram 

diversas variáveis em um único indicador. Desta forma tanto o público técnico quanto a população em geral 

podem compreender, de forma mais abrangente, a situação da qualidade das águas. Os índices utilizados 

pela CETESB são: IQA (Índice de Qualidade das Águas), IAP (Índice de qualidade das águas para fins de 

abastecimento público), IVA (Índice de qualidade das águas para preservação da vida aquática), IET (Índice 

de Estado Trófico), entre outros (conforme descrição na Tabela 14).



Tabela 14 Índices de qualidade das águas superficiais utilizados pela CETESB

Fonte: CETESB, 2013.

4.1.7.1.1 IQA - Índice de Qualidade das Águas

O IQA é uma adaptação da CETESB a partir de um estudo realizado em 1970 pela “National Sanitation Fou-

ndation” dos Estados Unidos. Este índice utiliza nove variáveis consideradas relevantes para a avaliação da 

qualidade das águas, tendo como determinante principal a sua utilização para abastecimento público. Mas 

também possui algumas limitações pois não contempla outras variáveis potencialmente perigosas para 

o abastecimento público, tais como: metais pesados, compostos orgânicos com potencial mutagênico, 

substâncias que afetam as propriedades organolépticas da água, número de células de cianobactérias e o 

potencial de formação de trihalometanos das águas de um manancial. De qualquer forma é um importante 

indicador pois quando utilizado com os demais, auxiliam nas tomadas de decisões de agentes públicos e 

privados.

A UGRHI 10 possui 25 pontos de monitoramento do IQA. Nota-se uma tendência de aumento de pontos 

classificados como “Ruim” e “Péssima” (Figura 22). Essa tendência pode estar relacionada à uma série 

de fatores como: aumento da carga orgânica na água, diminuição de regime de vazão dos rios e conse-

quentemente a redução da sua capacidade de diluição, ineficiência do saneamento nas áreas com maior 

expansão urbana, expansão de áreas agrícolas perto de corpos d’água, aumento no número de indústrias 

resultando no aumento de efluentes industriais.



Figura 22 Quantidade de pontos de monitoramento do IQA na UGRHI 10 e as suas respectivas 

classificações

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.

Analisando os últimos 5 anos, os pontos de monitoramento com os valores médios de IQA mais baixos são 

observados no Rio Sorocaba (entre os municípios de Sorocaba e Votorantim), Rio Pirajibú (foz), Rio Tietê 

(todos os pontos) e Reservatório do Rasgão. Já os pontos de monitoramento do Reservatório de Itupara-

ranga apresentam as melhores pontuações de IQA (Figura 23).
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Na análise de regressão linear, realizada pela CETESB (2016), foi possível identificar uma tendência de piora 

na qualidade da água em 3 pontos de monitoramento da UGRHI 10 que são nos Rios Sorocaba e Pirajibú, 

e também no Reservatório de Barra Bonita, conforme a Tabela 15.

4.1.7.1.2  IAP - ÍNDICE DE QUALIDADE DAS ÁGUAS BRUTAS PARA FINS  

DE ABASTECIMENTO PÚBLICO

O IAP é considerado um indicador similar ao IQA pois indica as condições de qualidade das águas para 

fins de abastecimento público. Mas além das variáveis consideradas no IQA, são avaliadas as substancias 

toxicas e as variáveis que afetam a qualidade organoléptica da água.

A UGRHI 10 possui 7 pontos de monitoramento do IAP. Constatou-se que há uma tendência de aumento de 

pontos classificados como “Ruim” (Figura 24). Assim como o IQA essa tendência pode estar relacionada à 

uma série de fatores como aumento da carga orgânica na água, diminuição de regime de vazão dos rios e 

consequentemente a redução da capacidade de depuração da água, ineficiência do saneamento nas áreas 

com maior expansão urbana, expansão de áreas agrícolas perto de corpos d’água, aumento no número de 

indústrias que resulta no aumento de efluentes industriais.

Analisando os últimos 5 anos, nota-se que os pontos de monitoramento com os valores médios de IAP 

mais baixos são observados no Rio Sorocaba (Laranjal Paulista), Rio Sarapuí (foz) e Rio Pirapora (trecho 

médio do rio). Já os pontos de monitoramento do Reservatório de Itupararanga apresentam as melhores 

pontuações de IQA (Figura 24). É necessário ter atenção quanto a qualidade da água do Rio Sorocamirim, 

que abastece o Reservatório de Itupararanga, visto que nesse período o IQA teve uma tendência de piora.

Tabela 15 Resultados da análise de regressão linear, referente aos valores de IQA nos últimos 5 

anos na UGRHI 10.

Fonte: CETESB, 2016.

Figura 24 Quantidade de pontos de monitoramento do IAP na UGRHI 10 e as suas respectivas 

classificações.

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.
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4.1.7.1.3 IVA - ÍNDICE DE QUALIDADE DAS ÁGUAS PARA A PROTEÇÃO DA VIDA AQUÁTICA

O IVA é um índice com maior sensibilidade à alterações na qualidade da água para a vida aquática. Ele é 

utilizado para avaliar a qualidade das águas para a proteção da vida aquática, considerando as variáveis 

essenciais para os organismos aquáticos (Oxigênio Dissolvido, pH e Toxicidade por meio de ensaio eco 

toxicológico com Ceriodaphnia dubia), as substancias tóxicas e o grau de trofia.

A UGRHI 10 possui 20 pontos de monitoramento do IVA. Constatou-se que há uma tendência de aumento 

de pontos classificados como “Ruim” e de redução de pontos classificados como “ótimo” (Figura 26). Os re-

sultados do IVA podem ser influenciados negativamente, pelo grau de trofia, pela presença de substâncias 

tóxicas e pela alteração de parâmetros essenciais a vida aquática (pH, Oxigênio Dissolvido e Toxicidade).

Analisando os últimos 5 anos, nota-se que os pontos de monitoramento com os valores médios de IVA mais 

baixos são observados no Rio Tietê e Reservatório de Barra Bonita. Mas deve ter atenção no Rio Sorocaba 

e Rio Pirapora pois também foram classificados com IVA “Ruim”. Já os pontos de monitoramento do Rio do 

Peixe, Rio das Conchas e na foz do Rio Sorocaba apresentam as melhores pontuações de IVA (Figura 27). 

É necessário ter atenção quanto a qualidade da água do Rio Tietê visto que nesse período o IVA teve uma 

tendência de piora em todos os pontos de monitoramento.

Figura 26 Quantidade de pontos de monitoramento do IVA na UGRHI 10 e as suas respectivas 

classificações

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.
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4.1.7.1.4 IET - ÍNDICE DE ESTADO TRÓFICO

O Índice do Estado Trófico tem por finalidade classificar corpos d’água em diferentes graus de trofia, ou 

seja, avalia a qualidade da água quanto ao enriquecimento por nutrientes e seu efeito relacionado ao cres-

cimento excessivo das algas e cianobactérias. São utilizadas as variáveis clorofila e fósforo para o cálculo 

deste índice (CETESB, 2016).

A UGRHI 10 possui 20 pontos de monitoramento do IET. Constatou-se que há uma tendência de aumento 

de pontos classificados como “Superotrófico” e “Hiperotrófico” e de redução de pontos classificados como 

“Oligotrófico” e “Superoligotrófico” (Figura 28). Os resultados do IET estão diretamente relacionados com a 

quantidade de fósforo, cuja principal fonte são os efluentes domésticos lançados nos rios, e a quantidade 

de organismos fito planctônicos que se beneficiam de ambientes com essas características.

Analisando os últimos 5 anos, nota-se que os pontos de monitoramento com os valores médios de IET mais 

baixos são observados no Rio Tietê, Rio do Peixe e Reservatório de Barra Bonita. Mas deve ter atenção 

no Rio Sorocaba pois também foi classificado como “Superoligotrófico” (Figura 29). Segundo a análise de 

regressão da CETESB (2016) foi identificada uma tendência de piora nos valores do IET referente ao Rio 

Sorocaba e Reservatório de Barra Bonita.

As águas do Reservatório Itupararanga foram classificadas com IET “Eutrófico”

É necessário ter atenção visto que toda essa região tem como predomínio as atividades agrícolas, chácaras 

de veraneio e silvicultura, atividades que contribuem diretamente no aumento do IET. O Rio Tietê recebe 

uma grande quantidade de cargas poluidoras do Alto Tietê (591.173 Kg DBO/dia) e PCJ (106.291 Kg DBO/

dia), que contribuem para a péssima qualidade de suas águas, no trecho do Médio Tietê.

Figura 28 Quantidade de pontos de monitoramento do IET na UGRHI 10 e as suas respectivas 

classificações

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.
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4.1.7.1.5 CONCENTRAÇÃO DE OXIGÊNIO DISSOLVIDO

Aproximadamente 40% dos pontos de monitoramento apresentaram os valores de oxigênio dissolvido 

abaixo do que é exigido pela Resolução CONAMA 357/2005, entre os anos de 2011 e 2015 (Figura 30). Os 

valores que não atendem a legislação foram observados nos Rios Sorocaba, Rio Una, Rio das Conchas, 

Rio Pirajibú, Rio Pirapora, Rio Tietê e Reservatório de Rasgão.

4.1.7.1.6 MORTANDADE DE PEIXES

Quando ocorre a mortandade de peixes é uma indicação de um fator extremo de pressão no corpo d’água 

que pode resultar na morte de diversas espécies de organismos. Os casos de mortandade dos organismos 

aquáticos estão normalmente relacionados às alterações da qualidade da água e, como falta de oxigênio 

ou proliferação de algas liberam toxinas. Embora nem sempre seja possível identificar suas causas, o seu 

registro consiste em um bom indicador da suscetibilidade do corpo hídrico em relação às fontes de polui-

ção (CETESB, 2016).

Na UGRHI 10 há uma média de 10,6 registros nos últimos 5 anos. Só que apenas em 2011 houve 22 regis-

tros, enquanto que nos demais anos ficou entre 8 e 7 registros, mantendo-se estável. Seguem abaixo as 

informações referente aos registros de mortandade de peixes na UGRHI 10.

Figura 30 Quantidade de pontos que atendem ou não atendem o valor de oxigênio dissolvido 

conforme a Resolução CONAMA 357/2005

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.



Figura 31 Número de registros de mortandade de peixes na UGRHI 10, entre os anos de 2011 e 

2015

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.

4.1.7.1.7 CLASSIFICAÇÃO SEMANAL DAS PRAIAS DE RESERVATÓRIOS

A classificação semanal das praias de reservatórios e rios tem como objetivo analisar a qualidade das 

águas, verificando se ela é própria ou imprópria para a recreação e uso humano. A CETESB, responsável 

pelo monitoramento das praias de rios e reservatórios faz a classificação de acordo com as seguintes ca-

tegorias:

I= Imprópria (presença de E.Coli); 

IA= Imprópria (presença de Algas);

IB= Imprópria (presença de Algas e de E. Coli); 

P= Própria;

Sb= Sistematicamente boa.

Nos últimos 3 anos o Reservatório de Itupararanga tem apresentado 100% das amostras classificadas 

como “Própria”. Apenas em 2011 8,3% das amostras foram classificadas como “Imprópria”, devido a pre-

sença de algas filamentosas (Figura 32).



Figura 32 Classificação semanal das praias de rios e reservatórios: % de amostras por classificação

Figura 33 Gráfico referente ao IB para os dois pontos de monitoramento do Reservatório de 

Itupararanga entre os anos de 2011 e 2015

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.

4.1.7.1.8 IB – ÍNDICE DE BALNEABILIDADE DAS PRAIAS EM RESERVATÓRIOS E RIOS

O Índice de Balneabilidade tem como objetivo avaliar a qualidade de água para fins de recreação de contato 

direto com a água, sendo aplicado em praias de águas interiores, localizadas em rios e reservatórios. Na 

UGRHI 10 apenas é avaliado o Reservatório de Itupararanga em dois pontos de monitoramento. No período 

entre os anos de 2011 e 2015 os dois pontos foram classificados como “Ótimo” (Figura 33).



A Resolução CONAMA 274/200 é a legislação específica que determina a classificação das praias. A 

CETESB, através da Decisão de Diretoria Nº 112/2013/E, de 09/04/2013 estabeleceu novos valores, mais 

restritivos, para classificação do indicador Escherichia coli. A classificação atualmente utilizada consta na 

tabela abaixo.

4.1.8 QUALIDADE DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS

A CETESB é a responsável pelo monitoramento das águas subterrâneas no Estado de São Paulo. Na 

UGRHI 10 são avaliados 4 aquíferos por meio de e quatorze pontos de monitoramento, dos quais doze 

são poços tubulares que captam água para abastecimento público, acrescidos de um poço tubular e uma 

nascente utilizados na exploração de água mineral. Segue na Tabela 17 as características de cada poço e 

as respectivas localizações.

Tabela 16 Valores de referência para o Índice de Balneabilidade utilizado pela CETESB

Tabela 17 Características de poços de monitoramento das águas subterrâneas na UGRHI 10 e 

as respectivas localizações

Fonte CETESB, 2016.



4.1.8.1 CONCENTRAÇÃO DE ÍONS NITRATO

Na UGRHI 10 os valores da concentração de nitrato foram superiores à 5,0 mg N.L-1 apenas em um ponto 

de monitoramento, no ano de 2015 (Figura 34). O ponto é referente ao Aquífero Guarani, mesmo local de 

captação para abastecimento na cidade de Botucatu. É necessário ter atenção visto que ao longo dos 5 

anos de avaliação verifica-se que o mesmo ponto apresenta valores superiores à 5,0 mgN.L-1 em pelo me-

nos em uma, das 2 campanhas realizados no ano.

Normalmente há ocorrência de baixos teores de íons nitrato nas águas subterrâneas. Essa substância é 

consequente do processo final da degradação da matéria orgânica. Quando o valor ultrapassa 5,0 mgN.L-1 

é um indicador de contaminação antrópica. Quando a concentração ultrapassa 10,0 mgN.L-1 pode causar 

riscos à saúde humana e portanto é um orientador de intervenções em áreas contaminadas. A contami-

nação por nitrato ocorre principalmente por compostos nitrogenados de fontes antrópicas difusas, como 

a aplicação de fertilizantes orgânicos e sintéticos nitrogenados, a utilização de fossas sépticas ou negras, 

vazamentos das redes coletoras de esgoto e influência de rios contaminados na zona de captação de po-

ços (CETESB, 2016).

Fonte CETESB, 2013.

Figura 34 Gráfico referente ao número de amostras conformes e desconformes de concentra-

ção de nitrato em águas subterrâneas da UGRHI10

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.



4.1.8.2 INDICADOR DE POTABILIDADE DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS

O Indicador de Potabilidade das Águas Subterrâneas representa a porcentagem de amostras de águas 

subterrâneas em conformidade com os padrões de potabilidade estabelecidos pelo Ministério da Saúde, 

por meio da Portaria MS nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011, refletindo o padrão de qualidade da água 

bruta subterrânea usada para abastecimento público.

Entre os anos de 2010 e 2015 o IPAS da UGRHI 10 (Tabela 18) foi classificado entre “Regular” e “Ótimo”. 

Mas é necessária a atenção porque alguns parâmetros como arsênio, manganês e fluoreto foram encon-

trados em quase todos os anos, entre o período de 2010 e 2015. Principais fontes antropogênicas de con-

taminação de arsênio são mineração, agrotóxicos combustão de carvão. O fluoreto pode estar relacionado 

com a ocorrência do mineral flúor e do grau de interação rocha e a água subterrânea. Mas é possível a 

contaminação devido ao uso e a presença de industrias de alumínio e também ao uso de fertilizantes. O 

manganês também está relacionado diretamente com os resíduos de fertilizantes e fungicidas.

4.1.8.3 CLASSIFICAÇÃO DA ÁGUA SUBTERRÂNEA

A Figura 35 informa a classificação das amostras das águas subterrâneas da UGRHI 10 classificando 

como Potável ou Não Potável, conforme os padrões estabelecidos na Portaria MS 2.914/2011. O número 

de amostras aumentou entre 2010 e 2015 já que a cobertura do monitoramento se ampliou na UGRHI 10. 

Não foi possível verificar uma tendência no período analisado. Mas deve-se ter atenção para dois pontos 

de monitoramento do Aquífero Tubarão (Porto Feliz Cesário Lange) e no Aqüiclude Passa Dois (Quadra) 

por apresentarem um histórico de valores desconformes para o consumo humano como: manganês (Porto 

Feliz); fluoreto e sódio (Cesário Lange); fluoreto e bactérias heterotróficas (Quadra).

Tabela 18 Indicador de Potabilidade das Águas Subterrâneas da UGRHI 10

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.



Figura 35 Classificação da água subterrânea: nº de amostras por categoria

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.

Segue abaixo o mapa referente a qualidade das águas subterrâneas para o ano de 2015.





4.1.9 SANEAMENTO BÁSICO

A Lei n.º 11.445/2007, que ficou conhecida como a Lei de Saneamento Básico, define o saneamento básico 

como sendo um conjunto de serviços, infraestruturas e instalações de abastecimento de água, esgotamen-

to sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais urbanas, A partir 

de sua publicação, todas as prefeituras passaram a ter um prazo determinado para elaborar seu próprio 

Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB). Sem um Plano vigente, o município ficaria impedido de 

receber recursos federais para projetos de saneamento básico, por exemplo.

O PMSB é um instrumento que, em linhas gerais, deve ser a referência de planejamento de cada município, 

estabelecendo as diretrizes para a universalização do serviço público de saneamento básico, tornando-se 

um instrumento estratégico de planejamento, desenvolvimento e gestão participativa.

Os processos de elaboração dos PMSB da Bacia do Sorocaba e Médio Tietê tiveram como referências 

principais, além da lei de Saneamento Básico (n.º 11.445/2007), as diretrizes sugeridas pelo Ministério das 

Cidades, através das “Diretrizes da Política e Elaboração de Planos Municipais de Saneamento Básico”.

Todos os municípios integrantes da bacia dos rios Sorocaba e Médio Tietê, com exceção apenas de Alu-

mínio, elaboraram seus PMSB de forma conjunta, organizando-se em oficinas participativas em cada uma 

das Sub-bacias pertencentes à bacia. Esse processo foi realizado com o apoio do Comitê da Bacia Hidro-

gráfica dos rios Sorocaba e Médio Tietê (CBH-SMT) e os planos elaborados pela empresa especializada 

ENGECORPS (Engecorps Engenharia S.A.).

4.1.9.1 ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL

Na UGRHI 10 existe uma tendência positiva para a universalização do abastecimento público. Porém, 

considerando o índice de atendimento de águas de 89,3%, apresentado até o ano de 2015 (Figura 36), e 

a população de 1.935.803 habitantes, em números absolutos ainda faltariam atender aproximadamente 

209.066 habitantes. Existem ainda três municípios com índices considerados “ruins” na bacia: Quadra 

(26,4%), Ibiúna (37,4%) e Piedade (49,7%) apresentam índices de atendimento inferiores à 50%. Segue abai-

xo o mapa referente aos sistemas de abastecimentos públicos e isolados na UGRHI.





Analisando os PMSB das cidades integrantes da bacia, verificou-se que grande parte das obras previstas 

para a construção de Estações de Tratamento de Água (ETA), ainda se encontram em andamento ou mes-

mo na etapa de Licenciamento Ambiental. Estas obras, quando obtiverem seu devido encaminhamento 

poderão melhorar de forma importante as condições de abastecimento na bacia.

As perdas nos sistemas de distribuição de água também são importantes, uma vez que, com a redução 

das perdas físicas, o operador responsável pelo abastecimento pode produzir, com uma mesma quanti-

dade de água, resultados melhores no abastecimento da população, além de reduzir gastos do sistema. 

O índice de perdas na bacia ainda é alto, como observado na Figura 37, ostentando uma média de 33,6 % 

para a região. Os municípios que apresentam os maiores índices são Mairinque (54,8%), São Roque (53,9%) 

e Tietê (50,5%).

Figura 36 Índice de atendimento de água: %

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2015 ano base 2014



Figura 37 Índice de perdas do sistema de distribuição de água: %

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016. 

4.1.9.2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO

Os sistemas de esgotamento sanitários requerem não apenas a implantação de uma rede de coleta, mas 

também um adequado sistema de tratamento e disposição final, que possa garantir uma qualidade de vida 

com as mínimas condições higiênicas, o controle e prevenção de doenças. Sendo assim, merecem ter a 

devida atenção por parte do poder público, visando garantir o atendimento das necessidades básicas da 

população. Segue abaixo o mapa que destaca alguns fatores que impactam a qualidade da água ou os 

seus usos na UGRHI.





Constatou-se uma redução aproximada de 9,5% da carga poluidora remanescente entre os anos de 2010 e 

2015 (Figura 38). Apesar da pequena redução, o cenário é positivo para a bacia, uma vez que a quantidade 

de efluentes sem tratamento, lançados diretamente nos cursos d´água, diminuiu. A redução aparece como 

consequência dos maiores investimentos realizados na UGRHI 10, aumentando a coleta e tratamento dos 

efluentes domésticos. Atualmente, a redução da carga poluidora (64,8%) é maior que a média apresentada 

no Estado (51,8%).

A Tabela 19, retirada do Relatório de qualidade das águas interiores no estado de São Paulo (Cetesb, 2016) 

ilustra toda a situação da bacia com relação à questão do esgotamento sanitário.

Figura 38 Carga orgânica poluidora doméstica: kg DBO/dia

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.

Tabela 19 Situação do Esgotamento Sanitário de todos os municípios pertencentes à UGRHI 10



Fonte: Cetesb, 2016.

O ICTEM, apresentado na Figura 39, índice que expressa a efetiva remoção da carga poluidora nos mu-

nicípios apresentou uma melhora no decorrer dos últimos anos. Em 2015 a situação verificada foi a de 13 

municípios sendo classificados como “bom”, enquanto que outros 10 aparecem classificados como “Pés-

simo” e “Ruim”.

Da mesma forma que para as ETAs, a análise dos PMSB das cidades integrantes da bacia, demonstrou que 

grande parte das obras previstas para a construção de Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) e de Siste-

mas de Coleta e Afastamento de Esgoto, ainda se encontram em planejamento, andamento ou mesmo na 

etapa de Licenciamento Ambiental. Estas obras, quando obtiverem seu devido encaminhamento poderão 

melhorar de forma importante as condições de esgotamento sanitário na bacia.

4.1.9.3 MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Entre 2010 e 2014 houve um aumento de 87,7% na geração de resíduos sólidos urbanos (Figura 40). O aumento signi-

ficativo não poderia ser respondido apenas com o aumento da população ou dos setores econômicos da bacia. Esse 

aumento pode ser creditado à melhoria na fiscalização pelo órgão gestor, a CETESB, ou à alguma reformulação em sua 

metodologia de cálculo. Sabe-se da importância da gestão adequada dos resíduos sólidos domésticos, já que a sua co-

leta, tratamento e disposição inadequada podem ocasionar os mais diversos impactos, dentre eles os da poluição difusa.

Figura 39 ICTEM (Indicador de Coleta e Tratabilidade de Esgoto da População Urbana de Município

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.



Figura 40 Resíduo sólido urbano gerado: ton/dia

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.

Todos os municípios da UGRHI 10 coletam e destinam satisfatoriamente os seus resíduos domésticos 

(mapas 9a 9b e 9c) em aterros sanitários (Figuras 41 e 42). Ainda assim, podem ser observados diversos 

impactos negativos nos cursos fluviais, devido o descarte clandestino e errado em áreas verdes de domínio 

público ou mesmo nas ruas.









Figura 41 Taxa de cobertura do serviço de coleta de resíduos em relação à população total: %

Figura 42 IQR da instalação de destinação final de resíduo sólido urbano

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.

Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2016.



4.1.9.4 DRENAGEM E MANEJO DAS ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS

O crescimento urbano das cidades, que na maioria das vezes ocorre de forma desordenada, pode pro-

vocar impactos significativos na população e no ambiente que a cerca, conduzindo à deterioração de sua 

qualidade de vida e criando eventos indesejados como inundações e enchentes. A falta de planejamento 

para com os sistemas de drenagem em áreas urbanas dificulta o escoamento das águas das pluviais, que 

podem gerar prejuízos de dos mais diversos.

A drenagem e o manejo das águas pluviais urbanas devem ser feitos por meio de um Plano de Drena-

gem Municipal. Todos os municípios do Médio Tietê Superior possuem sistemas de drenagens de águas 

pluviais, mesmo que parciais, em suas áreas urbanas. Mas não possuem um cadastro para quantificar e 

qualificar as estruturas da micro drenagem como, bocas de lobo, número de poços de visitas, extensão, 

diâmetros das galerias, entre outros.

O principal problema que pôde ser observado em todos os municípios são as inundações que ocorrem nas 

áreas urbanas, devido principalmente à ocupação próxima a calha fluvial, e também em locais onde existe 

um mau dimensionamento das estruturas de macrodrenagem, como pontes e travessias. Segue abaixo o 

mapa referente caracterização das condições atuais dos sistemas de drenagem e manejo de águas pluviais 

dos municípios da UGRHI.





4.1.10 GESTÃO DO TERRITÓRIO E DE ÁREA SUJEITAS A GERENCIAMENTO

4.1.10.1 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Conforme observado nos parâmetros anteriores a UGRHI 10 tem uma vocação industrial, com uma diver-

sidade de estabelecimentos comerciais, grandes centros urbanos e expressiva população. Fatores que 

afetam diretamente os recursos hídricos da bacia e os diversos serviços ecossistêmicos prestados pelas 

áreas naturais.

Conforme a análise espacial nota-se o predomínio das áreas com pastagens/campos antrópicos na UGRHI 

10 (Figura 43), com 7.725,8 km² (60,1%). As áreas com pastagens concentram-se nas sub-bacias do MTI e 

BS. Outros usos de maior expressão na UGRHI 10 são as culturas e silvicultura com 1.695,3km² (13,3%) e 

1.653,6km² (13%), respectivamente. As culturas se distribuem principalmente nos trechos baixo das sub-

-bacias MTI, BS, MS e MTM. As áreas da silvicultura concentram-se nos trechos alto das sub-bacias do 

MS e BS, e no trecho médio da sub-bacia do MTI.

Constatou-se que a cobertura de vegetação arbórea nativa (remanescente florestal e capoeiras) correspon-

de 11,4% distribuídos principalmente nas cabeceiras das sub-bacias do BS, As e MTS. A maior cobertura 

florestal observada nessas regiões pode estar relacionada com o relevo mais acidentado, que dificulta a im-

plantação de outros usos do solo. O esperado é que pelo menos 20% da área da UGRHI 10 esteja protegi-

da com cobertura de vegetação florestal, a fim de manter o mínimo dos serviços ecossistêmicos prestados 

destas áreas naturais (estabilidade microclimática, captação de carbono, proteção do solo, conectividade, 

passagem e abrigo de fauna, produção de umidade, entre outros).

As áreas urbanizadas estão distribuídas em 262,2 km² (2%) na UGRHI 10. A maior área urbana está loca-

lizada na sub-bacia do MS (municípios de Sorocaba e Votorantim), mas observa-se outras áreas urbanas 

distribuídas nas sub-bacias do MTM, MTS e MTI.
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Em relação as áreas inundadas por reservatórios hidrelétricos nota-se que não houve implantação de novos 

reservatórios entre os anos de 2011 e 2015 (Figura 44). Na UGRHI 10 existem 7 aproveitamentos hidroelé-

tricos com potencial total de 237,46Mw. As áreas inundadas abrangem os municípios de Salto, Itu, Pirapora 

de Bom Jesus, Botucatu, Anhembi, Conchas, Laranjal Paulista, Ibiúna, Piedade, São Roque, Mairinque, 

Votorantim, Alumínio e Piedade

4.1.10.2 REMANESCENTE DE VEGETAÇÃO NATURAL E ÁREAS PROTEGIDAS

Ao longo de sua história, especialmente nas últimas décadas, o homem vem se apropriando e transforman-

do o meio em que vive sem o devido cuidado e conhecimento sobre suas limitações, causando sucessivos 

problemas ambientais. Deste modo, torna-se cada vez mais necessário o desenvolvimento de projetos de 

planejamento ambiental que visem o desenvolvimento sustentável.

Uma ferramenta importante de planejamento é a criação de Unidades de Conservação conforme o tipo de 

uso e restrição exigidos em determinada região. O Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, 

instituído pela Lei No 9.985/2000, determina 12 categorias de Unidades de Conservação – UCs, divididas 

em 2 grupos: as Unidades de Proteção Integral e as Unidades de Uso Sustentável.

Na UGRHI 10 existem atualmente 22 Unidades de Conservação (Figura x). As UC com maior extensão de 

área são de categoria de uso sustentável, conforme a Lei Federal 9.985/2000. As UC APA Corumbataí Bo-

tucatu e Tejupá (Perímetro Botucatu), APA Cabreúva, APA Tietê e APA de Itupararanga cobrem importantes 

áreas de remanescentes florestais da UGRHI 10 e áreas de afloramento do Sistema Aquífero Guarani.

Figura 44 Área inundada por reservatórios hidrelétricos na UGRHI 10

Fonte: SSRH, 2015





Foi utilizado o Invetário Florestal (IF, 2005) para a caracterização das fitofisionomias existentes na UGRHI 

10. O estudo teve como objetivo efetuar o mapeamento e a avaliação dos remanescentes da vegetação 

natural do Estado de São Paulo para fins de estudos e controle da dinâmica de suas alterações. Na bacia 

do Sorocaba e Médio Tietê foram observadas as seguintes formações de vegetação com as suas respec-

tivas descrições:

Cerrado

“Formação de fisionomia peculiar caracterizada por apresentar indivíduos de porte atrofiado (que podem 

atingir aproximadamente 6 metros de altura), enfezados, de troncos retorcidos (tortuosos), cobertos por 

casca espessa e fendilhada, de esgalhamento baixo e copas assimétricas, folhas na maioria grandes e 

grossas, algumas coriáceas, de caules e ramos encortiçados, com ausência de acúleos e espinhos, bem 

como de epífitas e lianas.”

“De um modo geral apresenta-se com três estratos: estrato superior, constituído por árvores esparsas de 

pequeno porte (4 a 6 metros de altura); estrato intermediário, formado por arbustos de 1 a 3 metros de 

altura e estrato inferior, constituído por gramíneas e subarbustos, em geral até 50 cm de altura, pouco den-

so, deixando espaços intercalares onde o solo pode se apresentar pouco ou desprovido de revestimento.”

Cerradão

“Formação vegetal constituída de três andares distintos: o primeiro apresenta espécies ombrófilas rasteiras 

ou de pequeno porte; o segundo, arbustos e pequenas formas arbóreas, constituindo sub-bosque, não 

ultrapassando a altura de 5 a 6 metros de altura, de troncos menos tortuosos, não ramificados desde a 

base com predominância de madeiras duras.”

Mata

“Formação vegetal inteiramente dominada por árvores, de estrutura complexa, apresentando grande ri-

queza de espécies, em três estratos distintos: estrato superior, relativamente pouco denso, formado por 

indivíduos de 15 a 20 metros de altura, de troncos cilíndricos, com espalhamento médio a alto; estrato in-

termediário, com alta densidade, constituído por indivíduos de 10 a 15 metros com copas mais fechadas e 

estrato inferior constituído por ervas e arbustos de até 3 metros de altura. Tais formações apresentam, em 

função da umidade, maior ou menor riqueza em espécies e presença de epífitas e lianas.”

A classificação mata abrange as fitofisionomias: Floresta Estacional Semi-decidual, Floresta Estacional em 

contato com savana, Floresta Ombrófila Densa Montana, Floresta Ombrófila, Floresta Ombrófila Mista Mon-

tana, Floresta Ombrófila em contato com savana.

Capoeira

“Vegetação secundária que sucede à derrubada das florestas, constituída principalmente por indivíduos 

lenhosos de segundo crescimento, na maioria, da floresta anterior e por espécies espontâneas que inva-

dem as áreas devastadas, apresentando porte desde arbustivo até arbóreo, porém, com árvores finas e 

compactamente dispostas.”

A classificação capoeira abrange as fitofisionomias: Floresta Estacional Semi-decidual, Floresta Estacional 

em contato com savana, Floresta Ombrófila Densa Montana, Floresta Ombrófila, Floresta Ombrófila Mista 

Montana, Floresta Ombrófila em contato com savana.

Vegetação de Várzea

“Formação ribeirinha ou ‘floresta ciliar’ que ocorre ao longo dos cursos d’água, apresentando um dossel 

emergente uniforme e estrato dominado e submata.”

Na UGRHI 10 as fitofisionomias predominantes são a Floresta Ombrófila Densa Montana (6.265 ha) e sua 

correspondente formação com Vegetação Secundária (73.689ha); Floresta Estacional Semi-decidual (4.261 

ha) e sua formação com Vegetação Secundária (11.634 ha); Floresta Ombrófila em Contato Savana/Flo-

resta Ombrófila (1.072 ha) e sua correspondente formação de Vegetação Secundária (20.591 ha). A vege-

tação remanescente (133.039 ha) está dividida em 6.559 fragmentos, sendo que deste total 4.446 (68%) 



apresentam superfície até 10 ha e 985, até 20 ha. Observa-se, portanto, que 5.431 fragmentos (83%) apre-

sentam superfície entre 0 e 20 ha (Tabela 20).

O município com maior área de vegetação remanescente é Ibiúna com uma área de 55.488 ha, correspon-

dendo a 51% de sua superfície (Tabela 21). Constata-se que a vegetação está dividida em 431 fragmentos, 

sendo 247, com área de até 10 ha e apenas 15 fragmentos com área superior a 200 ha. A seguir, vêm os 

municípios de Piedade - 28.388 ha (38,9%); Botucatu - 14.673 ha (9,8%); Cabreúva - 9.371 ha (35,1%) e São 

Roque - 9.095 ha (29,1%). Nos municípios localizados nas sub-bacias do Médio Tietê Médio e Médio Tietê 

Inferior a cobertura por vegetação florestal representam, em média, apenas 2,72% e 7,68% de suas áreas 

territoriais, respectivamente (Figura 46). Já no Alto Sorocaba e Médio Tietê Superior à média é de 37,35% 

e 22,76%, respectivamente.

Tabela 20 - Categorias das fitofisionomias observadas na UGRHI 10 e suas respectivas áreas, 

divididas por tamanhos de fragmentos florestais

Tabela 21 - Vegetações observadas nos municípios da UGRHI 10 e suas respectivas áreas, divi-

didas por tamanhos de fragmentos florestais

Fonte: IF 2005.



Fonte: IF 2005.

Diversos estudos apontam o papel importante das vegetações naturais na produção de serviços ambien-

tais. Elas são importantes, principalmente ao longo dos rios e ao redor de lagos, pois exercem uma função 

protetora sobre os recursos naturais bióticos e abióticos, trazendo uma série de benefícios ao ecossistema.

Além das funções de proteção do solo e dos cursos fluviais, as áreas com vegetação florestal também 

desempenham a função de estabilidade microclimática, atenuação da poluição atmosférica, prevenção 

contra a ação do vento e ruído, captação de carbono e fornecimento de oxigênio, recreação e educação, 

produção de biomassa e fornecimento de energia e produtos florestais, proteção da fauna e flora (KOBYA-

MA, 1999).

A sua função de proteção e permeabilidade do solo, quanto à infiltração da água pluvial, é essencial para 

a recarga do lençol freático. Segundo Borges et al. (2005) ao realizarem um estudo de permeabilidade na 

bacia, verificaram que nas áreas de florestas houve infiltração 94,81 mm.h-¹. Ao comparar áreas com outros 

tipos de cobertura florestal, houve uma redução de 24% em áreas com eucaliptos, 64% em áreas de cultivo 

de cana-de-açúcar e 91% em áreas de pastagem.
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4.1.10.3 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

Conforme o levantamento realizado pelo IPT no Plano de Bacias da UGRHI 10 (IPT, 2008) a bacia apresenta 

um elevado déficit de vegetação natural ao longo das faixas de APP no entorno de rios, córregos, lagos, la-

goas e nascentes, chegando à 86,2% (Tabela 22). A falta de vegetação ao longo dessas áreas pode resultar 

em diversos problemas ambientais como: falta de conectividade entre fragmentos florestais, contaminação 

dos corpos d´água por diversos produtos químicos, erosão das margens, eutrofização das águas, com-

pactação do solo, assoreamento, entre outros. Nos locais com vegetação natural, são áreas que, em sua 

grande maioria, estão compostas por cobertura vegetal caracterizada por formações florestais secundárias 

em estágio inicial e médio de regeneração, com elementos arbóreos típicos de ambientes úmidos.

4.1.10.4 ÁREAS SUSCETÍVEIS A EROSÃO, ESCORREGAMENTO E/OU ASSOREAMENTO

Na UGRHI 10 (Figura 47) foram cadastradas 80 erosões lineares urbanas (19 de ravinas e 61 de boçorocas) 

e 4228 erosões rurais sendo (1493 de ravinas e 2735 boçorocas). As erosões ocorrem prioritariamente em 

áreas de baixa/ muito alta suscetibilidade a erosão (classe IV e I). Os seis municípios que apresentam o 

maior número de ocorrências de erosões são: Conchas(418), Porto Feliz (280), Anhembi (251), Bofete(249), 

Sarapuí (219) e Tietê (217). Segundo o mesmo estudo 28 municípios da UGRHI 10 há apresentaram eventos 

de inundação/enchente em sua área urbana.

Tabela 22 Áreas de Preservação Permanente na UGRHI 10

Fonte: IPT, 2008.



Figura 46 Mapa de municípios com maior concentração de processos erosivos na UGRHI 10

Fonte: IPT/DAEE, 2012.

A ação erosiva da chuva ocorre devido ao impacto direto das gostas no solo desprotegido. Parte da cama-

da superficial é desagregada e transportada pelo fluxo de água, quando a permeabilidade do solo atinge o 

grau de saturação. O acúmulo de água ocorre devido à compactação do solo conforme as gotas de chuva 

vão atingindo o chão. O impacto direto das gotas de chuva leva o selamento da camada superficial, o que 

reduz a taxa de infiltração da água e aumenta o volume da enxurrada. Quando os plantios e estradas se-

guem o sentido da vertente da bacia até a calha principal de um córrego, é potencializada a ação erosiva 

da chuva e o carreamento de toda a camada superficial do solo (ZOCCAL, 2007).

Devido ao planejamento inadequado de estradas vicinais, principalmente em regiões com o relevo mais 

acidentado, o traçado acaba seguindo o sentido do declive, ou margeando os cursos de água. Essas es-

tradas atuam como calhas para a condução de água pluvial e deposição dos sedimentos transportados 

até as áreas mais baixas.

O resultado do carreamento de todo o material do solo está diretamente relacionado com assoreamento 

e contaminação dos corpos hídricos. Devido à compactação do solo, todo o material transportado pela 

chuva é depositado em um curso d´água ou reservatório, resultando no assoreamento e contaminação da 

água, tanto por sedimentos em suspensão quanto por agroquímicos solubilizados no fluxo do escoamento.

Segue abaixo o mapa referente às Áreas Suscetíveis à Erosão, Escorregamento e/ou Assoreamento na 

UGRHI 10.





4.1.10.5 ÁREAS SUSCETÍVEIS A ENCHENTES, INUNDAÇÃO E/OU ALAGAMENTO

Em relação ao número de ocorrências de inundações e/ou alagamento, houve um aumento significativo em 

relação ao período de 2013/2014, onde o mesmo passou de 6 para 27 (Figura 48). Na UGRHI 10 foi regis-

trado que em 27 municípios já ocorreu um evento de enchente/inundação em algum determinado período.

As enchentes/inundações normalmente ocorrem em áreas urbanas, devido à problemas nos sistemas de 

drenagens das águas urbanas, muitas vezes subdimensionados para eventos de chuvas mais intensas. A 

expansão das manchas urbanas, que impermeabilizam os solos, também contribuem para o aumento do 

volume de águas das chuvas até os rios e córregos.

 
Figura 47 - Número de enchentes e de desalojados na UGRHI 10 

Fonte: SSRH, 2016



4.1.10.6 POLUIÇÃO AMBIENTAL

O aumento do número de áreas contaminadas/ano entre os anos de 2011 e 2015 teve uma tendência de 

aumento (Figura 49). Comparando com o número de áreas remediadas há uma diferença expressiva. Os 

municípios que apresentaram o maior número de áreas foram Sorocaba (46), Itu (25), São Roque (11), Tietê 

(8), Tatuí (7), Porto Feliz (7) e Mairinque (7). Os postos de combustíveis representam grande parcela dessas 

áreas contaminadas.

Figura 48 - Número de áreas contaminadas e remedias na UGRHI 10 entre os anos de 2011 e 

2015

Fonte: SSRH, 2016.



Figura 49 - Número de ocorrências/atendimentos de derrame de produtos químicos no solo/

água na UGRHI 10

Fonte: SSRH, 2016.

A classificação das áreas contaminadas foi estabelecida pelo Regulamento da Lei 13.577/2009, aprovado 

pelo Decreto 59.263/2013, que estabelece as seguintes classes:

 Área Contaminada sob Investigação (ACI): área onde foram constatadas por meio de investigação con-

firmatória concentrações de contaminantes que colocam, ou podem colocar, em risco os bens a proteger;

 Área Contaminada com Risco Confirmado (ACRi): área onde foi constatada, por meio de investigação 

detalhada e avaliação de risco, contaminação no solo ou em águas subterrâneas, a existência de risco à 

saúde ou à vida humana, ecológico, ou onde foram ultrapassados os padrões legais aplicáveis;

 Área Contaminada em Processo de Remediação (ACRe): área onde estão sendo aplicadas medidas de 

remediação visando a eliminação da massa de contaminantes ou, na impossibilidade técnica ou econômi-

ca, sua redução ou a execução de medidas contenção e/ou isolamento;

 Área em Processo de Monitoramento para Encerramento (AME): área na qual não foi constatado risco ou 

as metas de remediação foram atingidas após implantadas as medidas de remediação, encontrando-se 

em processo de monitoramento para verificação da manutenção das concentrações em níveis aceitáveis;

 Área Reabilitada para o Uso Declarado (AR): área, terreno, local, instalação, edificação ou benfeitoria 

anteriormente contaminada que, depois de submetida às medidas de intervenção, ainda que não tenha 

sido totalmente eliminada a massa de contaminação, tem restabelecido o nível de risco aceitável à saúde 

humana, ao meio ambiente e a outros bens a proteger;

 Área Contaminada Crítica: são áreas contaminadas que, em função dos danos ou riscos, geram risco 

iminente à vida ou saúde humana, inquietação na população ou conflitos entre os atores envolvidos, exi-

gindo imediata intervenção pelo responsável ou pelo poder público, com necessária execução diferenciada 

quanto à intervenção, comunicação de risco e gestão da informação;

Em relação ao número de ocorrências de derrame de produtos químicos no solo/água não foi possível 

identificar uma tendência durante o período analisado. Mas verifica-se que todo o ano acorrem ao menos 4 

ocorrências e nos últimos três anos as ocorrências só aumentaram. Em todas as ocorrências foram aten-

didas pela CETESB.



 Área Contaminada em Processo de Reutilização (ACRu): área contaminada onde se pretende estabelecer 

um uso do solo diferente daquele que originou a contaminação, com a eliminação, ou a redução a níveis 

aceitáveis, dos riscos aos bens a proteger, decorrentes da contaminação.

Na UGRHI 10 foi constatada que 37 áreas com risco confirmado (ACRi) e ainda apenas 13 áreas reabilita-

das (Tabela 23). No Estado de São Paulo a UGRHI 10 fica em quinto lugar quanto ao total de áreas conta-

minadas (Figura x), ficando atrás apenas do Alto Tietê, Paraíba do Sul, Baixada Santista e PCJ.

Tabela 23 - Número de áreas contaminadas nas UGRHI do Estado de São Paulo

Fonte: CETESB, 2016.





4.1.11 AVALIAÇÃO DO PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA

Ao fazer a análise da implantação das ações propostas no Plano de Bacia da UGRHI 10 (ano 2008) cons-

tatou-se que diversas medidas propostas estão sendo realizadas, mas nenhuma concluída. Conforme a 

Tabela 24 foram propostas 14 metas para conclusão até o ano de 2019, com a necessidade de investir mais 

de 780 milhões de reais durante o período 2008 e 2019.

Conforme a “Meta 1” e “Meta 2” até o ano de 2019 as ações devem resultar em 100% da coleta e tratamento 

de esgoto urbano. No ano de 2015 a coleta de esgoto atendeu 89% dos efluentes urbanos, restando ainda 

11% sem coleta. Enquanto que o tratamento alcançou 75,5% dos efluentes gerados. Diversas obras estão 

em andamento e algumas já foram concluídas como a construção da ETE dos municípios de Anhembi 

(Sede), Conchas (Sede), Boituva (Pau d´Alho e Campos de Boituva), Cerquilho (Capuava), entre outras. Mas 

ainda há necessidade de investimentos para alcançar a meta de 100%. Os municípios Sarapuí, Mairinque, 

Araçariguama e São Roque ainda não possuem sistemas de tratamentos de seus efluentes domésticos.

Na “Meta 3” ficou estabelecido que 100% dos municípios da UGRHI 10 devem destinar resíduos sólidos 

urbanos de forma correta em aterros sanitários. No ano de 2008 apenas 21 cidades estavam adequadas, 

confome o IQR, estabelecido pela CETESB. Já no ano de 2016 constotou-se que todos os muncípios da 

UGRHi 10 estão classificados como “Adequados” pelo IQR. Muitos muncípios (50% da UGRHI 10) encon-

traram uma solução destinando os seus resíduos à aterros particulares, como exemplo: Conchas, Poran-

gaba, Boituva, Jumirim, Porto Feliz, Tietê, Capela do Alto, Cesário Lange, Laranjal Paulista, Sarapuí, Iperó, 

Mairinque, Sorocaba, Araçariguama, São Roque e Vargem Grande Paulista.

As “Metas 4” e “Metas 5” estabelecem a universalização (100%) da distribuição e tratamento da águas para 

abastecimento público. Em 2015 o índice de atendimento de água alcançou 89,2% da população mas o 

atendimento ainda não alcançou 50% nos municípios de Quadra, Ibiúna e Piedade. Nesse mesmo período 

os índices referente ao esgotamento foram: 89% dos esgotos coletados, 75,5% tratados e uma  eficiência de 

remoção das cargas poluidoras domésticas em 64,8%. A “Meta 6” estabelece que o índice de perdas das 

águas para abstecimento público deve alcançar as taxas máximas de 25%, por meio de programas de con-

servação das águas. Até o ano de 2014 a média do índice de perdas era de 33,6% na UGRHI 10, mas ainda 

há necessidade de mais investimentos para o efetivo controle de perdas. Ainda tem 8 municípios que estão 

classificados como “ruim”, cujas perdas alcançam mais de 50% das águas para o abastecimento público.

Tabela 24 - Número de áreas contaminadas nas UGRHI do Estado de São Paulo

Fonte: IPT, 2008.

VEJA O ITEM  4.1.10 SÍNTESE DO DIAGNÓSTICO NA SEÇÃO DE ANEXOS 


